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PROPOSTA DE PESQUISA: [FLUXOS MIGRATÓRIOS INTERNOS E OS EFEITOS 

NA SEGURANÇA PÚBLICA: COMO A PRESSÃO DEMOGRÁFICA 

RECONFIGURA A GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS EM SANTA CATARINA] 

 

1 INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA   

  

 É fato público e notório que a segurança pública como um dos tripés do Estado de 

Direito ocupa lugar de destaque quando se fala em governança pública, seja dentro das 

academias, imprensa e sociedade civil, em conversas das mais diversas agendas, pois é um tema 

relevante e que repercute nos direitos humanos fundamentais (Nunes et al., 2023). O Estado 

tem o dever coletivo de garantir a segurança pública em prol da incolumidade das pessoas e de 

seus patrimônios, seja pela atuação das Polícias Federal, Rodoviária Federal, Ferroviária 

Federal, Militar, Civil, Penal e dos Corpos de Bombeiros Militares. Neste contexto, cabe às 

polícias militares a preservação da ordem pública com ações de polícia ostensiva (Brasil, 1988).  

A Polícia Militar é membro do sistema de segurança pública brasileiro, competente para 

a preservação da ordem pública com ações de polícia ostensiva, conforme prevê a Constituição 

Federal de 1988, enquanto a Polícia Civil compete o exercício de polícia judiciária (Brasil, 

1988). Quando se aborda a temática ordem pública, tem-se que é um conceito amplo que se 

refere à preservação da paz, segurança e tranquilidade social dentro do território nacional 

(Fabretti, 2014). A ordem pública, na percepção de Kopittke (2023), corresponde a um conjunto 

de regras destinadas a balizar as relações sociais e estabelecer um clima de convivência 

harmoniosa e pacífica, fiscalizado pelo poder de polícia, e constituindo uma situação ou 

condição que conduza ao bem comum. O papel das polícias militares é prevenir a quebra da 

ordem por meio da atividade ostensiva, facilmente visível e inconfundível, assim como 

restabelecer a ordem quando os crimes acontecem. 

A segurança, por sua vez, como pressuposto da tranquilidade pública, pode ser 

entendida como aplicação de mecanismo de prevenção ou instrumentos de repressão, definida 

pelo binômio bem-estar e risco (Guerra, 2015). Assim, configura-se a possibilidade de execução 

de políticas públicas específicas, que, nas palavras de Leonardo Secchi (2016), diante da 

abstração conceitual, refere-se à instrumentalização de meios concretos que ensejam a criação 

ou implementação de campanhas, programas, leis e decisões, assim como tantos outros 

instrumentos que podem ser adequados a determinados problemas públicos. 

 Na medida em que as sociedades se tornam mais heterogêneas e complexas, as 

atribuições das polícias estão cada vez mais multidimensionais, cujas funções típicas que lhes 



2 

 

são cometidas podem variar frequentemente e, assim, necessitar de rápidas adaptações, a 

depender dos fatores contextuais incidentes (Inzunza; Wikström, 2020).  

 Discute-se muito sobre a migração internacional, especialmente a movimentação 

ocorrida de países em desenvolvimento para países considerados desenvolvidos, mas os 

gestores não se atentam para a migração interna, sendo considerada a inter-regional ou 

interestadual, que é até quatro vezes mais volumosa que a primeira e pode ter impactos sociais 

e econômicos bastante severos quando o serviço público não está preparado. As consequências 

dessa alta mobilidade incluem a exaustão dos serviços prestados, desorganização social e 

favelização, fatores que podem causar a desordem pública e aumento da atividade criminal 

(Clemente; Rodrigues; Lirio, 2015). 

 Esse processo de migração interna no Brasil não é recente. O aumento expressivo da 

população a partir da década de 50 e o agrupamento de enormes conglomerados urbanos 

fizeram com que cidades fossem estabelecidas como grandes centros de urbanização e 

financeiros. Sendo assim, a segunda metade do século XX foi decisiva para a idealização dos 

atuais fluxos migratórios (Cassaniga, 2025). 

O crescimento dos movimentos migratórios internos no Brasil nas últimas décadas, 

conforme mencionado anteriormente, tem gerado mudanças importantes na composição 

demográfica, econômica e social das unidades federativas. Santa Catarina, especificamente, se 

sobressai como um dos principais destinos da migração devido aos índices de desenvolvimento 

econômico e qualidade de vida, o que tem levado a um crescimento populacional superior à 

média do país. Esse contexto traz novos desafios para a organização do território, a oferta de 

serviços públicos e a gestão da segurança pública (Goularti, 2016). 

Assim, o referido fenômeno merece atenção, pois os efeitos podem se prolongar no 

tempo e trazer prejuízos irremediáveis ao serviço público já esgotado. Ocorre, então, o que os 

autores chamam de “efeito estoque”, que é a continuidade migratória para determinado lugar, 

ainda que as condições estruturantes que levaram o local a receber esse grande número de 

pessoas tenham cessado. Com a saturação dos serviços, o fluxo continua por meio de redes de 

informações, assistência social e parentes que ofertam o primeiro suporte para a mudança 

(Truzzi, 2008).  

 O objeto de estudo da presente proposta de pesquisa é analisar o fenômeno da migração 

e seus efeitos na segurança pública no estado de Santa Catarina, comparando-se os dados 

criminais entre os anos 2020 - 2025, bem como captar, junto às autoridades públicas, os efeitos 

institucionais das mudanças. Ao se considerar que os serviços públicos essenciais não suportam 

essa imprevisível mudança de comportamento social, perceber-se-ão os impactos diretos e 
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indiretos na criminalidade, compreendendo as atuais políticas públicas e propondo adequações 

que gerem maior eficiência na segurança pública.  

 

1.1 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

  

 Percebe-se que a recente migração interna gerou efeitos que impactaram no serviço 

público em Santa Catarina, em especial na segurança pública. Visando entender as melhores 

formas ou políticas a serem implementadas para que o gestor administre de forma mais eficiente 

esse novo cenário social, emerge a questão de pesquisa, e, para tanto, propõe-se a seguinte 

pergunta: De que maneira a migração interestadual ou inter-regional altera a dinâmica 

organizacional da segurança pública em Santa Catarina à luz das políticas públicas específicas 

para esse fenômeno? 

 À vista disso, a tese que defendo é que, diante da inevitabilidade dos movimentos 

migratórios e seus efeitos na prestação de serviço público em Santa Catarina, em especial no 

campo da segurança pública, deve o gestor público adotar novas medidas de políticas públicas 

incidentes sobre esse vetor, tendo em vista que a modificação do contexto socioeconômico 

decorrente dessas movimentações populacionais inflige ao gestor público o dever de rever suas 

políticas e aprimorar sua implementação nesse novo cenário. 

 

1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

 O objetivo geral da pesquisa é: Compreender os efeitos dos fluxos migratórios 

interestaduais ou inter-regional na segurança pública em Santa Catarina, à luz das políticas 

públicas específicas para esse fenômeno. Para alcançar o objetivo geral, sugere-se os seguintes 

objetivos específicos: 

a) Mapear e caracterizar os fluxos migratórios interestaduais direcionados a Santa 

Catarina no período de 2020 a 2025; 

b) Analisar de que maneira esses fluxos migratórios se relacionam com a dinâmica dos 

indicadores de segurança pública no estado; 

c) Caracterizar as atuais políticas públicas de segurança pública estadual; e 

d) Propor diretrizes para o aprimoramento ou formulação de políticas públicas 

específicas e territorialmente orientadas, considerando as evidências empíricas e institucionais 

obtidas na pesquisa. 
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1.3 JUSTIFICATIVA 

 

A justificativa da pesquisa se funda na importância social e legal do tema. As 

movimentações populacionais decorrentes da migração interna, ao incidirem sobre áreas 

despreparadas para receber tal demanda, impactam os sistemas de saúde, educacional e de 

segurança local. Isso provoca a necessidade de uma releitura de cenário, o direcionamento de 

medidas estatais e a execução de políticas públicas. Portanto, torna-se imperioso o 

conhecimento adequado das etapas migratórias, tipos e características, como forma de entender 

essa dinâmica demográfica atual e prever as tendências futuras (Cunha, 2005). 

O acelerado processo de mudança urbana estrutural, aliado à rápida movimentação de 

pessoas decorrente das facilidades atuais, levou as cidades a perderem suas funcionalidades 

urbanas básicas de atendimento ao interesse público. O que se constata em diversos lugares do 

mundo e também em nosso Estado, são cidades com carência de moradias, infraestruturas 

inadequadas de toda ordem, pobreza ascendente, desemprego, insegurança, problemas 

criminais, poluição e problemas de saúde. Tudo isso resulta em um gestor público endividado 

e engessado por não possuir os meios ou os recursos adequados às novas políticas públicas que 

atendam às demandas citadas (UN-Habitat, 2012). 

Em Santa Catarina, afirma Juliano Goularti (2016), para estabelecer novos processos de 

urbanização no estado, apesar da enormidade do fenômeno migratório e sua complexidade, que 

por ora desafiam os conhecimentos e práticas realizadas, depende de uma nova construção da 

matriz urbanística que suporte os novos fatores, eliminando a distância entre o planejamento 

urbano e a execução de políticas públicas eficazes. O autor declara que a migração para o estado 

se baseia na busca pelo emprego na atividade industrial. Os migrantes, ao chegarem, 

frequentemente ocupam o solo de forma irregular e se instalam nas cidades vizinhas por não 

poderem, devido a especulação imobiliária, se alocar na principal cidade, iniciando-se o 

processo de favelização. 

Nesse viés, entendendo que esse movimento populacional pode afetar diretamente os 

serviços prestados pelo governo local, dentre os diversos vetores impactados, a segurança 

pública se destaca com ponto central do problema, sendo que a sua abordagem é de notório 

interesse social e acadêmico (Nunes et al., 2023).  

As pesquisas realizadas sobre segurança pública tiveram um crescimento significativo 

nos últimos anos, contudo, ainda que exista um debate acerca do tema, a superficialidade com 

que são tratadas algumas das questões não permite uma análise mais depurada de alguns temas 

sensíveis (Sentone, 2023). 
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Nesse sentido, a presente pesquisa justifica-se pela necessidade de aprofundar a 

compreensão acerca de como os fluxos migratórios interestaduais ou inter-regionais 

reconfiguram os desafios da segurança pública em Santa Catarina, além de tantos outros, cuja 

velocidade da movimentação populacional revela a necessidade de entender os impactos da 

migração interna. Ao buscar entender o arranjo institucional vigente e relacioná-lo às 

transformações que causam as mudanças estruturais sob qualquer enfoque de motivação, seja 

empregos, salários ou qualidade de vida, pretende-se apresentar a adequação das medidas 

estatais para suportar essa modificação social.   

A relevância acadêmica deste estudo reside na contribuição para o debate teórico sobre 

a visão da migração territorial e o processo de urbanização das cidades brasileiras, em especial 

no estado de Santa Catarina. Para tanto, buscar-se-á entender as principais tendências e tratar 

da capacidade estatal de resposta, governança territorial e formulação de políticas públicas em 

contextos de mobilidade populacional que gerem impactos. A pesquisa pretende oferecer 

subsídios para o aprimoramento de políticas públicas específicas e territorialmente adequadas 

ao vetor de segurança pública em Santa Catarina, fortalecendo a articulação entre produção 

científica e formulação de soluções institucionais. 

Embora as literaturas, nacional e internacional, reconheçam que dinâmicas migratórias 

podem impactar estruturas sociais e institucionais, observa-se que, no contexto brasileiro, ainda 

são incipientes os estudos que analisam de forma qualitativa e institucional os efeitos da 

migração interestadual sobre a segurança pública em nível subnacional. A maior parte das 

investigações concentra-se na migração internacional ou em análises estritamente quantitativas 

da criminalidade, havendo uma lacuna no que se refere à compreensão dos mecanismos 

institucionais, das percepções dos atores públicos e da capacidade estatal de resposta diante da 

mobilidade populacional interna (Cunha, 2005). 

Este projeto vincula-se à linha de pesquisa que estuda as Políticas Públicas e 

Desenvolvimento, de forma que o problema público ligado a esse pilar do tripé do Estado, a 

segurança pública, reside na migração desenfreada para locais em que não se exercitam ou 

executam políticas públicas que suportem essa pressão demográfica. Pretende-se, então, a 

melhoria da governança e implementação de políticas adequadas. Infere-se que, além do 

benefício acadêmico de construção teórica sobre o tema, encarando-o como uma abordagem 

recente, inovadora e inédita, que na prática, poder-se-ia aplicar de fato as recomendações 

chegadas ao fim, de forma a tentar mitigar o cenário ora apresentado. 

A posição de Major, oficial superior da Polícia Militar de Santa Catarina, com 12 anos 

de carreira e lotação atual junto ao Comando-Geral da corporação, possibilitou a este 
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pesquisador o conhecimento de diversas informações de natureza prática em razão desse novo 

cenário posto, provocando a necessidade da pesquisa de forma mais aprofundada e 

metodológica, como requer uma pós-graduação dessa natureza, e assim obter respostas para um 

problema público tão recente como o sugerido para esta pesquisa. 

Buscar-se-á compreender como, e se, essa recente migração gerou uma pressão 

demográfica no estado de Santa Catarina, assim como a sua repercussão na segurança pública, 

visando entender as atuais políticas implementadas, e encontrar meios para a aplicação de 

políticas públicas que consigam suplantar eventuais problemas públicos trazidos por essa 

movimentação de pessoas. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

O termo migração pode ser entendido sob diversos espectros, seja a realocação de 

pessoas de uma região para outra ou mesmo aquele indivíduo chamado de migrante porque 

reside em local diverso do nascimento. Porém, em uma definição mais ampla, Mattos (2010) 

entende que o deslocamento espacial da população denominada migrante, para além da 

concepção de troca de regiões e origem de nascimento, também deva ser analisada sob o aspecto 

de oportunidades econômicas, que movimentam as pessoas em busca de melhores condições 

de renda e de meios que permitam melhorar de vida. 

Os espaços de maior dinamismo econômico atraem naturalmente mais migrantes, sejam 

os qualificados em busca de salários mais altos ou melhor posição de mercado, ou os não 

qualificados, que vem atraído apenas pela oportunidade de trabalho em local que oferece melhor 

salário e condição de vida. O grande desafio do gestor público é identificar os gargalos e 

melhorar os planos de ações e de políticas públicas (Raiher et al., 2018). 

O aumento da porcentagem da população que migra para áreas urbanas ou mesmo se 

movem entre grandes cidades, bem como o crescimento natural das cidades e das metrópoles 

envolvidas em Regiões Metropolitanas, tem como grande desafio dos gestores públicos a 

complexidade de execução de tarefas para melhor gerir os bens e serviços que devam ser 

prestados, seja qual for a esfera da federação. Este desafio é um dos grandes obstáculos a serem 

enfrentados por gestores municipais e estaduais no que se refere à boa governança pública, e 

para que a tomada de decisão seja acertada ou a mais próxima do ideal. Tão importante quanto 

a identificação do problema público é saber quais medidas devem ser adotadas para redução de 

eventuais impactos da migração, impondo ao gestor público a necessidade de superar os 

desafios nesse diagnóstico local (Gomes, 2021). 
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Afirma Diniz (2005) que a violência urbana tem causado perdas irreparáveis decorrentes 

das mudanças no estilo e na qualidade de vida das pessoas nas grandes e médias cidades. Assim, 

entender se a mobilidade urbana e a criminalidade têm alguma correlação é medida necessária 

para compreender quais políticas públicas devem incidir sobre as causas para mitigar o 

problema. 

Paixão (1983) ensina que os movimentos de migração se concentram em localidades 

mais isoladas, sem assistência e controle social, situadas em periferias urbanas, pobres e 

desorganizadas. Somado a esse cenário, a mudança cultural e os novos comportamentos locais, 

juntamente com o desalento econômico e aspiração material, favorece sensivelmente o 

cometimento de crimes. Assim, a criminalidade encontra terreno fértil em locais com 

concentração de pobreza, rápido incremento demográfico e ausência do Estado, cujo isolamento 

e a subcultura periférica proporcionam a expansão da atividade criminosa. 

A bem da verdade, os desafios relativos à mobilidade, segurança, saúde, educação, 

ocupação do solo, manutenção da cultura e sensação de pertencimento são pontos importantes 

a serem superados pelos gestores públicos no cumprimento do dever de bem prestar o serviço 

público. Diante desse cenário, o uso de tecnologia, em especial para segurança pública, é uma 

forma adequada de auxiliar ao combate à criminalidade e, consequentemente, à melhoria da 

qualidade de vida das pessoas, pelo aumento da sensação de segurança e ausência de medo. 

Isso configura o que hoje se chama cidades inteligentes que, apesar de possuírem diversas 

definições conceituais, entende-se que contribuiriam sobremaneira para amenizar ou resolver 

as complexidades urbanas que ora se apresentam (Pires, 2021). 

A acelerada movimentação de pessoas em Santa Catarina gerou efeitos complexos de 

toda ordem, pois o aumento da especulação imobiliária e o baixo salário de grande parte dos 

migrantes que, eventualmente, não possuem qualificação profissional é a receita ideal para 

ocupação irregular do solo, resultando em exclusão social e marginalização que possibilitam a 

favelização dos locais, e assim, aumentando a possibilidade de práticas criminosas (Goularti, 

2016). 

Apresenta-se abaixo um gráfico que informa, em percentual, as unidades da federação 

com as maiores proporções de sua população residindo em Favelas no ano de 2022: 

 

Figura 1 - Índice percentual populacional residindo em favelas em 2022 
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Fonte: IBGE (2022). 

 

 Os próximos dois gráficos demonstram, percentualmente, o aumento da autoria de 

crimes por origem e de morte violenta por origem, numa comparação em Santa Catarina de 

acréscimo percentual no ano de 2025 em relação ao ano de 2020: 

 

Figura 2 - Evolução da autoria de crimes por origem do suspeito no ano de 2025 em relação 

ao ano de 2020 

 

                                                           Fonte: PMSC (2026). 

Figura 3 - Evolução da autoria de mortes violentas por origem do suspeito no ano de 2025 em 

relação ao ano de 2020 

 

                                                           Fonte: PMSC (2026). 

 

Um fator importante de ser observado, afirmam Clemente, Rodrigues e Lirio (2015), 

corroborando os dados acima, é que a taxa de homicídios dos países considerados 

desenvolvidos ou ricos, bem como dos países pobres, é mais baixa do que a dos países em 
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desenvolvimento com PIB mediano, pois a urbanização e crescimento acelerado, juntamente 

com a desigualdade social, são fatores incidentes sobre a perspectiva de cometimento de crimes. 

Cassaniga (2025) afirma que o principal motor do fluxo migratório interno no Brasil é 

a desigualdade regional, motivada pela concentração de capital e a percepção de que alguns 

locais possuem melhor desenvolvimento econômico do que outros, levando esse fluxo de 

pessoas em busca de melhor qualidade de vida e realização de mudança. Concordando com o 

descrito, o geógrafo brasileiro Milton Santos (2004) declara que a migração está ligada à 

organização da economia e do espaço territorial, cujas situações de desequilíbrio promovem a 

movimentação populacional. 

Por fim, o processo de urbanização em Santa Catarina, em especial nas grandes cidades 

do Estado, fez com que os crescimentos urbanos, considerados inevitáveis com o passar dos 

anos, ficassem ancorados na desordem social quando não há planejamento adequado, 

amplificando as tensões sociais e impactando a prestação dos serviços públicos, não por acaso, 

verifica-se que esses municípios que receberam o maior número de pessoas, coincidentemente 

também tiveram aumento da violência de toda natureza (Goularti, 2016).   

 

3 METODOLOGIA 

 

Uma vez selecionado o objeto de pesquisa, esta seção discorre sobre os elementos 

epistemológicos e metodológicos propostos para sua execução. É fundamental que haja 

coerência entre o método, a técnica e o instrumento utilizados na pesquisa, pois isso garante a 

obtenção confiável dos dados e a análise adequada dos estudos. Prospectando os resultados 

esperados, apresenta-se no Quadro 1 os pressupostos básicos que devem orientar a 

operacionalização da pesquisa proposta. 

 

Quadro 1 – Síntese dos elementos epistemológicos e metodológicos 

ELEMENTOS EPISTEMOLÓGICOS E METODOLÓGICOS 

Epistemologia Paradigma Abordagem Design 
Técnicas de 

coleta de dados 

Análise e 

interpretação 

 

Positivista 

 

Interpretativista 

 

Mista 

 

 

Estudo de 

caso 

 

Entrevista 

Semiestruturada; 

Levantamento 

Bibliográfico; 

Pesquisa 

Documental 

 

 

Análise de 

Conteúdo e 

Análise Temática 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 
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 Nas subseções seguintes, os elementos epistemológicos e metodológicos serão 

abordados com mais detalhes. 

  

3.1 DEFINIÇÕES EPISTEMOLÓGICAS DO ESTUDO 

  

Com base nos elementos propostos, entende-se que o paradigma de pesquisa mais 

adequado para o projeto será o interpretativista. Conforme Saccol (2009) com técnicas de 

coletas qualitativas, como por exemplo entrevistas não-estruturadas, poder-se-á considerar esse 

paradigma, mesmo que eventualmente se empregue métodos e técnicas de pesquisa 

quantitativas como auxiliares ou complementares a um estudo qualitativo mais amplificado.  

 Em relação à categorização metodológica, tem-se que o método científico é dedutivo, 

que se entende como uma técnica de argumentação para construir estruturas lógicas por meio 

de fato antecedentes e consequências. Garante-se que os teoremas devem ser verdadeiros, se os 

axiomas e postulados também o forem. "O processo dedutivo, por um lado, leva o pesquisador 

do conhecido ao desconhecido com pouca margem de erro." (Cervo; Bervian, 2002, p. 35). 

A epistemologia adotada será a positivista, pois, nas palavras de Collis e Hussey (2005), 

a explicação estabelece relações causais entre as variáveis, ligando-as a uma teoria dedutiva 

baseada em fatos mensuráveis com causa-efeito, neutralizando o pesquisador e percepções 

subjetivas.  

 

3.2 MÉTODO DE PESQUISA 

  

Quanto ao objetivo da pesquisa, o desenho será exploratório e descritivo. Na percepção 

de Creswell (2010) estudos dessa natureza baseiam-se sob o aspecto exploratório temas ainda 

pouco aprofundados. No caso, justifica-se o viés exploratório por buscar aprofundar o 

entendimento dos efeitos práticos da migração interna na segurança pública de Santa Catarina. 

O aspecto descritivo, por sua vez, justifica-se por buscar mapear as práticas realizadas e 

identificar pontos de divergência e convergência, de modo a se propor soluções de políticas 

públicas viáveis para os cenários sociais que se apresentam. Essa combinação proporcionará 

uma visão mais abrangente e profunda do problema em estudo. 

Quanto à abordagem do problema, o método utilizado será o misto, que, de acordo com 

Creswell (2010), é uma combinação dos pontos fortes das pesquisas qualitativa e quantitativa. 

O método qualitativo permite compreender fenômenos a partir da percepção de 

indivíduos ou de pequenos grupos. No contexto proposto, este método possibilita conhecer as 
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experiências, pontos de vista e opiniões dos pesquisados (Sampieri; Collado; Lucio, 2013). Um 

aspecto interessante da pesquisa qualitativa é que ela permite entender os significados que as 

pessoas construíram sobre o tema, suas experiências e como compreendem o que está ao seu 

redor (Merriam, 2009).  

Quanto ao método quantitativo, os autores Jonker e Pennink (2010) declaram que 

qualquer estudo quantitativo envolve observações que buscam construir conhecimento pela 

lente do pesquisador, baseando-se em dados já coletados. Por sua vez, Collis e Hussey (2005) 

entendem que o método quantitativo permite quantificar as experiências e diminuir os erros de 

análises. A adoção do paradigma positivista, como naturalmente utiliza dados coletados, 

permitirá uma análise estatística que toma forma numérica e representa um número total de 

observações. 

 

3.3 ESTRATÉGIA DE PESQUISA 

  

 Para a condução deste projeto quali-quantitativo, o desenho de pesquisa adotará, como 

estratégia de investigação, o estudo de caso. Stake (2011) entende que esse desenho de pesquisa 

é especialmente importante quando se busca conhecer a complexidade do tema e entendê-lo a 

fundo. Gillham (2000) observa que, ainda que os métodos quantitativos de coleta e análise de 

dados sejam considerados comuns, a abordagem qualitativa prevalece nos estudos de caso. O 

autor declara que o pesquisador pode usar, simultaneamente, dados quantitativos, secundários, 

de observação e de entrevista. Já Yin (1994) ensina que o estudo de caso deve explorar os 

fenômenos que ocorrem e compreendê-los num dado contexto.  

  O design de pesquisa é um plano generalizado que discorre sobre a pretensão do estudo, 

os tipos de perguntas, as técnicas para coleta dos dados, a seleção de amostras e como os dados 

poderão ser analisados (Gray, 2012). O autor diz que essa forma de pesquisa deve ser usada 

quando se elabora pergunta do tipo “como” sobre eventos atuais, em que o pesquisador não tem 

controle do resultado e esse parece especialmente útil, pois revelará o fenômeno e o contexto 

em que ele ocorre. Dessa forma, os casos de interesse deste estudo são aqueles relacionados à 

migração como fenômeno e a alteração da dinâmica de segurança pública estadual, pensando-

se nas possíveis soluções públicas. 

 

3.4 PRESSUPOSTOS DE PESQUISA 
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Inácio Filho (2007) diz que a experiência, a ideologia e a cultura do pesquisador 

influenciam sobremaneira no desenvolvimento investigatório. Assim, infere-se como 

pressupostos para esta pesquisa: 

a) Que a migração populacional gera impactos nos serviços públicos do estado de 

Santa Catarina, em especial na segurança pública; 

b) Infere-se que a ausência de medidas paliativas ou novas políticas públicas incidentes 

sobre esse cenário migratório leva a degradação urbana e aumento da criminalidade. 

 

3.5 DEFINIÇÃO E FORMA DE OPERACIONALIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS EM 

ANÁLISES 

 

Para compreensão dos efeitos da migração na segurança pública de Santa Catarina, 

considera-se investigar as características desse movimento populacional e cruzá-las com dados 

estatísticos recentes, comparando os dados criminais de 2020 a 2025.   

Serão realizadas entrevistas com autoridades institucionais para avaliar as percepções 

de impacto migratório nas suas atividades fins. 

 

3.6 CONTEXTO DA PESQUISA 

 

A pesquisa será realizada em instituições públicas e o público-alvo serão: presidentes, 

chefes, diretores, gerentes e comandantes das instituições. Buscar-se-á contatar essas 

autoridades gerenciais como forma de entender a repercussão para cada esfera de poder dessa 

migração ao estado de Santa Catarina, considerando os anos de 2020 a 2025.  

 A amostragem será não probabilística condicionada à disponibilidade das autoridades 

voluntárias que tiveram experiências recentes impactadas pela temática. O convite será 

individual, exclusivo e reservado. É necessário destacar que nos estudos qualitativos, nesse 

ponto, não existem parâmetros definidos para o tamanho da amostra e que a amostra final 

somente será conhecida quando não se tiver mais novas informações ou dados, por saturação 

do tema (Sampieri; Collado; Lucio, 2013). 

 

3.7 PROCEDIMENTOS DE COLETA/BUSCA DE EVIDÊNCIAS 

 

A coleta de dados se dará pelo uso de técnicas de levantamento bibliográfico e 

documental, por meio da formulação de uma estratégia de busca e definição de bases de dados. 
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Acrescenta-se também o levantamento com entrevistas semiestruturada de forma remota, por 

meio da ferramenta Google Meet. Obter-se-á informações referentes às percepções de cada 

chefe de instituição e órgão sobre o fenômeno da migração e o eventual efeito na criminalidade. 

 Gray (2012) diz que a entrevista é preferível na pesquisa exploratória, na medida em 

que os pesquisados, frequentemente, preferem falar a responder a perguntas em questionários 

abertos. Esta é uma opção adequada quando se requer dados personalizados e aprofundados e 

com uma alta taxa de retorno de respostas. Adotar-se-á o modelo semiestruturado por sua maior 

flexibilidade, permitindo explorar mais a fundo temas levantados pelos entrevistados. 

 

3.8 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

 

Como técnica de tratamento e estruturação dos dados adotar-se-á a análise temática, que 

consiste em um método qualitativo usado para identificar e analisar padrões de significados 

presentes nos dados coletados, possibilitando relatar e interpretar diversos aspectos relevantes 

para a pesquisa (Braun; Clarke, 2006). É uma forma de segmentar os dados qualitativos, 

categorizar e resumir de forma que se obtenha conceitos relevantes dentro dos dados dispostos 

para coleta, sendo um arranjo descritivo que busca facilitar padrões de experiência (Ayres, 

2008). 

Utilizar-se-á da análise de conteúdo, que tem como função primária um olhar crítico e, 

dados os atuais critérios de objetividade, possibilita análises estatísticas e clínicas 

conjuntamente, fazendo com que seja uma leitura aprofundada das relações existentes e 

aspectos considerados exteriores, de acordo com Bardin (2011).  

Para Rossi, Serralvo e Joao (2014) o método de pesquisa de análise de conteúdo é usado 

tanto qualitativamente como quantitativamente. Será usada primeiro como método quantitativo 

com dados de textos codificados e, após, descritos estatisticamente. Em épocas mais recentes, 

o potencial da análise de conteúdo como método de análise qualitativa também foi reconhecido, 

levando a popularização de sua aplicação, e sendo definida como um método de pesquisa para 

interpretação subjetiva do conteúdo de dados de texto através de processos sistemáticos de 

codificação e da identificação de temas ou padrões. 

 

3.9 POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES PREVISTAS 

 

A condição de Oficial da PMSC será um facilitador para obtenção de dados criminais 

registrados, assim como o acesso às autoridades para a realização da entrevista.  
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Uma limitação potencial é a incompletude de dados estruturados acerca da migração 

para o período de análise proposto, considerando que a movimentação de pessoas é permanente 

e a disposição de dados é captada de forma espaçada. 

 

 4 CRONOGRAMA 

 

Apresenta-se abaixo o Quadro 2 com a proposta de um cronograma de atividades de 

agosto de 2026 a julho de 2030: 

 

Quadro 2 - Cronograma de atividades a serem realizadas 

CRONOGRAMA 

ATIVIDADE/PRAZO 

(por ano) 

Agosto 2026 a 

julho 2027 

Agosto 2027 a 

julho 2028 

Agosto 2028 a 

julho 2029 

Agosto 2029 a 

julho 2030 

Elaboração do 

referencial teórico 
    

Definição dos 

procedimentos 

metodológicos  

    

Qualificação  

da tese  

    

Coleta de dados 

 

    

 

 
Análise e 

interpretação dos 

dados 

    

Elaboração da versão 

da tese para 

defesa 

    

Defesa da tese 

 
    

Correções e ajustes 

finais, entrega da 

tese 

    

Fonte: Elaboração do autor (2026). 
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